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LEI 

LEI Nº 559/2023 - OBRIGA A SUBSTITUIÇÃO DE
SINAIS SONOROS ESTRIDENTES POR SINAIS

MUSICAIS OU VISUAIS ADEQUADOS A
ESTUDANTES COM TRANSTORNO DE ESPECTRO
AUTISTA (TEA) NA CRECHE ESCOLA MUNICIPAL

LOCALIZADA NO MUNICIPIO DE SANTO
ANDRÉ-PB.  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE SANTO ANDRÉ, no uso
de suas atribuições legais, que lhe são conferidas, pela Constituição
Federal, Constituição Estadual, e Lei Orgânica Municipal, faz saber
que a Câmara de Vereadores de Santo André, aprovou e é sancionada a
seguinte Lei: 

Art. 1º - Ficam os estabelecimentos de ensino público localizados no
Município de Santo André-PB obrigados a substituir sinais sonoros
estridentes por sinais musicais ou visuais adequados a estudantes com
Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Parágrafo Único – Os sinais musicais ou visuais utilizados serão,
preferencialmente, os hinos do Município, do Estado e o Nacional. 

Art. 2º - Os estabelecimentos de ensino terão o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contados da data de publicação desta Lei, para adequação
às suas determinações. 

Art. 3º - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que
couber. 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito de Santo André – PB, em 11 de outubro de 2023.
 

EDGLEI AMORIM DO NASCIMENTO
-Prefeito Constitucional-
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LEI 

LEI Nº 560/2023 - DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO
DA SEMANA DE COMBATE A VIOLÊNCIA CONTRA

A MULHER NA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO
FUNDAMENTAL – SÉRIES FINAIS – E ENSINO

MÉDIO DE SANTO ANDRÉ, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE SANTO ANDRÉ, no uso
de suas atribuições legais, que lhe são conferidas, pela Constituição
Federal, Constituição Estadual, e Lei Orgânica Municipal, faz saber
que a Câmara de Vereadores de Santo André, aprovou e é sancionada a
seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica instituída a Semana Municipal de Combate à Violência
contra a Mulher na escola pública de ensino fundamental – séries finais
e de ensino médio, localizada no município de Santo André – PB. 

Parágrafo Único – As ações serão desenvolvidas anualmente,
preferencialmente na primeira semana do mês de março, ressalvado se
cair em feriado de âmbito nacional, onde poderá ser prorrogado para a
semana subsequente.    

Art. 2º - A presente Lei objetiva proporcionar aos alunos: 

I – Conhecimento e importância da Lei Maria da Penha;

II – Conscientização sobre a prevenção, combate e punição contra atos
de violência sofridos pela mulher;

III – Contextualização da realidade atual da mulher;

IV – Viabilização da prática de boas ações relacionadas à:

a)      Paz;

b)      Não violencia;

c)      Igualdade de condiçoes de vida;

d)      Plena cidadania;

e)      Conquistas de direito;

f)       Dignidade e respeito;

g)      Outras ações voltadas ao bem estar da mulher.

V- Estudo de viabilização da erradicação da violência contra a mulher;

VI – Reforço do Conceito sobre igualdade de condições de vida entre
homem e mulher. 

Art. 3º - As escolas poderão optar pela prática das seguintes ações em
sala de aula ou fora dela:

I – Palestras;

II – Estudos e debates:

III – Trabalhos;

IV – Realizações de exposições e apresentações; e

V – Visitas e outras atividades, a critério da escola;

Art. 4º - O poder Executivo regulamentará para sua efetiva aplicação. 

Art. 5º - Esta lei entra em vigor no ano letivo seguinte ao de sua
publicação. 

Gabinete do Prefeito de Santo André – PB, em 11 de outubro de 2023. 

EDGLEI AMORIM DO NASCIMENTO
-Prefeito Constitucional-
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LEI Nº 561/2023 - ABRE CRÉDITO ESPECIAL PARA O
FIM QUE ESPECIFICA E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE SANTO ANDRÉ, no uso
de suas atribuições legais, que lhe são conferidas, pela Constituição
Federal, Constituição Estadual, e Lei Orgânica Municipal, faz saber
que a Câmara de Vereadores de Santo André, aprovou e é sancionada a
seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no
valor de R$ 77.801,97 (setenta e sete mil, oitocentos e um reais e
noventa e sete centavos), destinados a ocorrer com as despesas abaixo
descritas e classificadas, com recursos do governo federal. 

Art. 2º - As despesas constantes do caput do artigo anterior serão
contabilizadas obedecida a seguinte classificação programática: 

02.500 – SECRETARIA DA EDUCACAO, CULTURA E
DESPORTO 

12.365.1001.2121 – MANUTENÇAO DA EDUCAÇAO
INFANTIL 

33.90.30 – Material de Consumo – Fonte
569.....................................................................................R$ 62.801,97 

TOTAL...................................................................................................
............................................R$ 77.801,97 

Art. 3º - Para cobertura das despesas de que trata o artigo anterior, o
Poder Executivo poderá anular parcial ou total, dotações do orçamento
vigente, transpor de uma à outra dotação orçamentária, bem como
utilizar recursos de outras fontes, conforme consta da Lei 4.320 de 17
de março de 1964. 

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor a partir desta data. 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Santo André – PB, em 11 de outubro de 2023.

EDGLEI AMORIM DO NASCIMENTO
-Prefeito Constitucional-
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LEI 

LEI Nº 562/2023 - INSTITUI TÍTULO “EMPRESA
AMIGA DA JUVENTUDE”, NO ÂMBITO DO

MUNICIPIO DE SANTO ANDRÉ, PARAÍBA E ADOTA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE SANTO ANDRÉ, no uso
de suas atribuições legais, que lhe são conferidas, pela Constituição
Federal, Constituição Estadual, e Lei Orgânica Municipal, faz saber

que a Câmara de Vereadores de Santo André, aprovou e é sancionada a
seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica instituído o título “Empresa Amiga da Juventude”, a ser
concedido as pessoas jurídicas sediadas ou que tenham filiais no
município de Santo André, e que adotem medidas administrativas
voltadas a profissionalização de adolescentes e jovens, assim
entendidos como pessoas dos 14 aos 24 anos. 

Art. 2º - Receberão o título que trata a presente lei as empresas que
atenderam ao menos uma das condições que seguem: 

I-                  Reservar um percentual mínimo de suas vagas de
empregos  para contratação de adolescentes e jovens , até os 24 anos,
sem experiência profissional anterior , ou seja, como primeiro
emprego;

II-                Realizar contribuições aos fundos municipais destinados a
ações voltadas a proteção, valorização, desemvolvimento e
investimento na população jovem do municipio;

III-             Oferecer cursos de profissionalização voltados a
adolescentes e jovens;

IV-             Manter parcerias com outras entidades executoras de
programas de inclusão, para contratação de adolescentes e jovens no
mercado de trabalho, na modalidade de jovens aprendiz. 

Parágrafo Único – A preferência para atuar na modalidade de jovem
aprendiz será para aqueles inseridos em programas de formação
ofertados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e
Social. 

Art. 3º - O título concedido com base nesta lei terá validade por 3
(três) anos, devendo ser renovado após esse período.  

Art. 4º - A empresa que possui o título “Empresa Amiga da
Juventude” poderá utilizá-lo em propagandas e divulgações
comerciais.  

Art. 5º - Os títulos serão outorgados pela Prefeitura Municipal de
Santo André, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Humano e Social, após solicitação administrativa da empresa
interessada.  

Parágrafo Único – Os títulos serão confeccionado em formato de
diploma, no qual deverá contar o nome da empresa, ação desenvolvida
pela mesma que embasou sua concessão, e número desta lei. 

Art. 6º - O poder Executivo Municipal poderá, ainda, a seu critério,
conceder outros tipos de beneficios, isenções ou incentivos às empresas
que possuem o título de “Empresas amiga da Juventude”.

Art.7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário. 

Art. 8º - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei
naquilo que couber, no prazo de 120(cento e vinte) dias. 

Art. 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.  

Gabinete do Prefeito de Santo André – PB, em 11 de outubro de 2023.

EDGLEI AMORIM DO NASCIMENTO
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DECRETO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 20/2023, DE 16 DE
OUTUBRO DE 2023 - INSTITUI A COMISSÃO DE
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA LEI

PAULO GUSTAVO DO MUNICÍPIO DE SANTO
ANDRÉ, ESTADO DA PARAÍBA E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE
SANTO ANDRÉ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições
que lhe conferem a Constituição Federal, Constituição Estadual, a Lei
Orgânica e demais disposições aplicáveis a espécie, e ainda: 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 195 de 08 de julho/2022,
que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a
serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da
pandemia da covid-19;

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituída a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização
Da Lei Paulo Gustavo, de Santo André – PB, que terá a função de fazer
o acompanhamento, aplicação, execução e fiscalização de todos os
projetos selecionados no Inciso I, II e III do Art. 6º e Inciso II do Art.
8º da Lei Federal nº 195 de 08 de julho/2022, Lei Paulo Gustavo.

Art. 2º. A Comissão de que trata este Decreto, será composto por 06
(seis membros), sendo 03(três) representantes do Governo Municipal
de Santo André – PB, ‘e 03(três) representantes da Sociedade Civil,
todos indicados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, por meio de
portaria.

Art. 3º. A Comissão poderá contar com Assessoria Jurídica, a ser será
exercida pelo Procurador Jurídico do Município ou por Assessor
Jurídico por ele designado.

Art. 4º. Os integrantes da Comissão exercerão suas atribuições sem
ônus aos cofres públicos municipais.

Art. 5º. Este Decreto entrará em vigor, na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Santo André PB, em 16 de outubro de 2023.

EDGLEI AMORIM DO NASCIMENTO
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Publicada e Autorizada por: JONAS MACIEL DA SILVA

  Código da Matéria: 20231016111040  - Data/Hora Publicação: 16/10/2023 11:16:11

Rua Fenelon Medeiros, S/N - Centro - Santo André/PB | CNPJ: 01.612.511/0001-27
Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas - ICP-Brasil 4/5



DIÁRIO OFICIAL EXTRAORDINÁRIO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ - PB | SEGUNDA, 16 DE OUTUBRO DE 2023 | ANO XXVI | EDIÇÃO: 00828-A

 
  Diário Oficial do Município de Santo André/PB.

Poder Legislativo

   

EXPEDIENTE DO LEGISLATIVO

Gabinete do Presidente
Presidente

MARIA CRISTIANE ALVES DE MEDEIROS

Vice Presidente
RODRIGO CAMILO DA COSTA

Primeiro Secretario
JOSÉ DENYS CAVALCANTE DE OLIVEIRA

Segundo Secretário
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----------------------------------------------------------------------------------

Legislatura 2021/2024

ESMERALDO FIGUEREDO SOBRINHO

FILIPE SILVA MOREIRA

FRANCISCO EDIGLEI CORREIA JUNIOR

JOSE DENYS CAVALCANTE DE OLIVEIRA

JOÃO BATISTA SALES NOBERTO

MARIA CRISTIANE ALVES DE MEDEIROS

MARIA DO SOCORRO SOUTO MESSIAS

RODRIGO CAMILO DA COSTA

ROSENILDO ALVES LOPES

FRANCISCO DE ASSIS BENJAMIM SALUSTRIANO

Instituído pela Lei Municipal Nº. 05 de 05 de fevereiro de 1997
Regulamentado pelo Decreto nº 020 de 15 de junho de 2020
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